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    INTRODUÇÃO




    Os estudos sobre federalismo são uma constante no meio dos cientistas políticos e juristas e o tema central que envolve esses debates é o dilema sobre a forma como o sistema deveria ser, centralizado ou descentralizado. Percebe-se que as guerras fiscais é a mola propulsora dessa discussão, quando tudo praticamente gravita em torno da divisão dos benefícios fiscais entre os entes federativos, pelo menos no Brasil.




    Essa obra tem como uma de suas metas, estabelecerem a discussão entre os princípios constitucionais do federalismo e a teoria da justiça, pois esses dois temas são uma das bases de sustentação desta pesquisa. Esse diálogo permeia em todos os capítulos dessa obra, que vimos à possibilidade de discutir as teorias através de um tema que pudesse contemplar diversas formas de análise. A pesquisa apresentada nesta obra tem como questionamento principal: Como se origina e se desenvolvem conflitos federativos no Congresso Nacional em torno dos benefícios fiscais da produção de petróleo?




    As análises foram feitas através da revisão bibliográfica, se ocupando de uma literatura clássica e contemporânea, assim, o objetivo é estudar o fenômeno do pré-sal no contexto do conflito distributivo da federação brasileira para verificar os argumentos dos parlamentares no Congresso Nacional sobre a partilha dos benefícios fiscais.




    Utilizamos como método a revisão bibliográfica, que foi realizada por meio de levantamentos e análises documentais. Trata-se de uma pesquisa documental de dados que estavam abrigados nos sites do Congresso Nacional e sites afins, bem como, artigos científicos.




    A pesquisa se dividiu em qualitativa e quantitativa, sendo que na primeira foi feito um estudo a partir de livros, artigos, textos. E na segunda, um levantamento de dados realizado na Câmara e no Senado Federal, possibilitando a construção de gráficos e tabelas das informações obtidas do processo de discussão do projeto de lei.




    Uma pesquisa que consideramos de muita importância foi à análise das constituições brasileiras que resultou no entendimento de como se estabeleceu a divisão de royalties, de benefícios fiscais e da arrecadação tributária de cada ente federativo, sendo que cada constituição promulgada ou outorgada possibilitou diagnosticar a conjuntura do país.




    Os dados foram organizados e interpretados em tabelas e gráficos que evidenciaram a possibilidade de interesses dos parlamentares com a aprovação do projeto de lei. Esses resultados trouxeram uma comprovação que havia uma contestação de “benefícios” regionalizada e federativa entre os parlamentares (de estados produtores e não produtores) que disputavam os royalties derivados da produção do petróleo.




    Asseguro que tivemos a constatação de que as propostas dos parlamentares não eram pela defesa dos seus programas partidários, valores definidos na sua carta programa. No levantamento dos discursos dos deputados constatamos propostas de interesse nacional para atender demandas regionalizadas ou de seus estados que ficaram concentradas em 06 (seis) áreas específicas, contudo, os parlamentares dos partidos políticos mesmo da base aliada ao governo se desfiguraram com a fidelidade ideológica e votaram em favor de suas regiões.




    As evidências ficaram definidas a partir do momento em que não havia uma disputa ideológica partidária, mas o fato da presença das dificuldades sociais dos estados e das regiões discutidas pelos parlamentares formatou o debate, tendo como cerne da questão, o fato de quem produz e não produz petróleo. Chegamos à conclusão que prevaleceram na votação os interesses de uma maioria não beneficiada pelos critérios da divisão dos royalties, que precisavam ser modificados.


  




  

    1. CAPITULO - TEORIAS DE BASE ANALÍTICA




    1.1 SOBRE O FEDERALISMO




    Esse capítulo está voltado às análises teóricas do federalismo brasileiro, pois não há espaço para se debruçar sobre as teorias do federalismo recorrente em outras nações, apesar das questões que ocorrem em torno do federalismo no mundo sejam parecidas, mas não há como dimensionar a realidade de outros países, assim, nos concentramos sobre as análises teóricas do federalismo brasileiro, tentando demonstrar desde a origem até momentos atuais.




    Para Celina Souza (2008), a revisão atual da literatura aborda as seguintes principais teorias sobre federalismo: a) federalismo como descentralização das instituições políticas e das atividades econômicas; b) federalismo enquanto pacto; c) federalismo e democracia; d) federações e federalismos.




    No início da República ficaram estabelecidas algumas regras na relação de controle e imposição pela união contra os entes federativos e nessa forma de tratamento havia maior concessão à concentração de poder ao Presidente, isto ficou definido como uma relação verticalizada entre a união e os entes subnacionais. Afirma Valeriano Costa (2007).




    Para Renato Lessa (1999), as mais importantes vertentes políticas da República se converteram ao federalismo, sendo que as atribuições do legislativo foram ampliadas e as relações políticas entre a União e os estados ficaram indefinidas, pois havia maior concentração de arrecadação de tributos nos estados, sufocando a política dos municípios.




    O que se viu no império é que havia uma grande concentração das instituições sob o controle do poder central e com a chegada da república, o poder vai se descentralizar e as instituições terão independência e tomarão seus próprios rumos de acordo com suas funções, fazendo com que o sistema passe a ser adotado de forma descentralizada, oportunizando mais autonomia aos estados da federação.




    A propaganda em favor da república elaborou um programa de reformas políticas e nessas reformas pediam a descentralização político-administrativa, fazendo com que o pedido de alteração da descentralização no federalismo fosse à única mudança positiva feita pelos republicanos. Assim, o federalismo se tornou um ponto obrigatório na agenda por ocasião do término do império. Pondera José Murilo Carvalho (2011).




    Por sua vez, Maria Hermínia T. de Almeida (2005) afiança que o federalismo brasileiro é uma verdadeira atmosfera política polarizada em permanente conflito, com destaque para a centralização e descentralização, tratando-se de verdadeiro formato complexo e se desenvolvendo com focos centralizadores e descentralizadores.




    Percebemos que já se passou mais de cem anos que o Brasil adotou a forma federativa e experimentou diversos tipos federativos, entre ditaduras e democracias, mas os tipos de federalismo que foram desenhados pelos textos constitucionais podem ser confirmados no conteúdo das 07 (sete) constituições, por isso, a importância de estudar o constitucionalismo para entender o federalismo. (SOUZA, 2005).




    O que molda o sistema federalista são algumas características próprias, as quais podem oscilar de acordo com o cenário político, o social, e principalmente, o econômico. Daí, eles passam a formatar o tipo de federalismo, quando a todo tempo as instituições que ficam inconformadas com a forma de divisão de algum tipo de benefício, com a maneira da relação entre executivo-legislativo, buscam fazer alterações no pacto federativo.




    Conforme Souza (2005), as características dos sistemas federativos não é um consenso, mas aparece duas, que podem ser consideradas como de maior importância. Trata-se do desenho institucional e divisão territorial do poder governamental. Há outros objetos que servem de base analítica como a dinâmica da economia política, da competição partidária e da cultura política.




    A dicotomia entre centralização e descentralização forma uma polarização no jogo das relações intergovernamentais, demonstrando o modelo complexo que é a federação brasileira. Essas duas características se apresentam em quase todas as federações pelo mundo (ALMEIDA, 2005). Há estudos considerando que o federalismo retarda o avanço da repartição no estado de bem-estar social e criou-se um indicativo na literatura que dá suporte a essa suposição (RODDEN, 2005). Esse modo como se formou a convivência na federação brasileira são, em parte, legados da ditadura, e em parte, erguidas ou ajustadas depois da redemocratização (MENDES, 2013).




    Notadamente, a federação brasileira convive com as mesmas dificuldades do passado, guerras fiscais, relação intergovernamental, descentralização ou centralização, arrecadação tributária, forma de repasses de benefícios fiscais, incluindo os royalties do petróleo. Há outros fatores a parte que refletem diretamente na construção e consolidação do sistema federalista: são as alternâncias entre democracias e ditaduras, pois essas alternâncias políticas impedem a sedimentação do sistema. A federação brasileira continua tentando encontrar caminhos para contornar esses problemas do federalismo.




    1.2 DILEMAS ATUAIS DO FEDERALISMO




    Podemos observar que os dilemas na federação fazem parte da nossa construção histórica e as principais questões discutidas no federalismo são as guerras fiscais, se o sistema deve ser centralizado ou descentralizado, se deve conceder maior autonomia administrativa aos entes subnacionais, se devem ser ajustadas as relações intergovernamentais entre o poder central e os demais entes da federação.




    A federação brasileira é do tipo centralizado ou descentralizado? Outra indagação: se reportando que o modelo norte americano, influenciou a forma do estado no Brasil, será que essa centralização imperial teria causado uma sedimentação no modelo brasileiro? Ou, será que as negociações de poderes na república velha demoraram consolidar? (ARRETCHE, 2005). Não é somente a centralização ou descentralização que são características do federalismo que merecem ser discutidas. Outra questão de grande embaraço que merece uma reavaliação é a distribuição de competências e recursos entre os entes federativos. (ARRETCHE, 2005, apud, ELAZAR, 1991).




    Outra característica que aparece no federalismo de grande relevância são as ações fiscais que pôde ser vista com a instalação da república, daí surgindo uma forma descentralizada das ações fiscais, as quais vão sofrer alterações de acordo com o tempo e a forma de governo. Essa característica durante o Estado novo passa a ser centralizada e no período da redemocratização de 1946-1964, as ações fiscais passam a ser tratadas de forma descentralizada. (ARRETCHE, 2005, apud, SOUZA, 1997; SERRA; AFONSO, 1999).




    O nosso sistema tributário ainda sofre fortes influências do período imperial, que não alterou muito as formas de arrecadação, privilegiando interesses de grandes grupos econômicos, que por sua vez, interferem diretamente na política brasileira, os quais estabelecessem os tipos de distribuição da arrecadação de benefícios fiscais, gerando com isso, desequilíbrios entre os entes federativos e causando diferenças regionais nos padrões econômicos.




    A descentralização é frequentemente concebida como a transferência de autoridade dos governos centrais para os governos locais, tomando-se como fixa a autoridade total dos governos sobre a sociedade e a economia (RODDEN, 2005). Uma variável pouco discutida no federalismo é a coordenação intergovernamental, quando se concentra um grande problema e nela está às formas de integração, socialização das decisões e compartilhamento entre os entes federativos. Essas relações intergovernamentais são bem complexas, que estão relacionadas aos tipos de conflito de interesses políticos. (ABRÚCIO, 2005).




    Não obstante, outro problema federativo latente no Brasil se refere às dificuldades econômicas dos municípios, porque desde a implantação da federação, havia a presença de acentuadas desigualdades econômicas entre os entes federativos e levou os municípios sofrer com essas desigualdades, a qual pode ser constatada pela baixa arrecadação tributária. (ABRÚCIO, 2005).




    Os dilemas atuais sobre o federalismo brasileiro permanecem e as guerras fiscais é o ponto central, igualmente, pela via de consequência dessas guerras, os municípios são os entes federativos que mais sofrem com a ausência de repasse financeiro, gerado pela guerra fiscal, mostrando que esses entes continuam em órbita de falência, cuja desigualdade pode ser comprovada pela riqueza que está concentrada em poucas regiões e estados, nisso verifica-se que os repasses não são suficientes aos entes federativos locais e os programas de ações públicas não são cumpridos.




    1.3 O FEDERALISMO NO BRASIL E NO MUNDO




    Todas as nações que pretendiam implementar o federalismo tiveram que enfrentar um debate de ideias ou mesmo conflitos sangrentos, a passagem de um regime anterior para uma república, pressupôs sempre rupturas traumáticas, pois no geral havia sempre grupos insatisfeitos com regimes anteriores que estavam desgastados popularmente e precisavam ser substituídos por um governo que correspondesse às vontades da população.




    Segundo Costa (2007), o Federalismo pode ser visto conceitualmente como uma ideologia política, quando se reúne um conjunto de ideias para aprimorar a forma de governar ou de centralizar o poder. Também, pode ser visto como a concentração das decisões do Estado pela união de outras unidades federativas. E por último, pode ser compreendido como um arranjo institucional.




    Para o autor, (COSTA, 2007), explica-se a engenharia de funcionamento do federalismo em qualquer nação federalista, quando se compreende como funcionam as principais instituições políticas e administrativas, dando como exemplo os partidos políticos, as casas legislativas e os órgãos executivos nos diversos níveis da federação, também, o poder judiciário, a burocracia.




    De acordo com Fernando L. Abrúcio (2005), a construção democrática brasileira passa pelo nível de importância que tem a federação, que sofre profundas e necessárias alterações. Baseado numa experiência, de um período recente, o federalismo brasileiro é certamente um dos exemplos mais bem coroados e completos entre todos que existem. Há estudos empíricos, e igualmente recentes, contestando essas teorias, apresentando evidências que associam a descentralização ao federalismo a níveis mais altos de padrão de corrupção (RODDEN, 2005, apud, TREISMAN, 2000).




    Há de se ressalvar que o contexto histórico da federação brasileira ficou desenhado por alternâncias entre os níveis de governo e experiências de democracias e ditaduras que levaram a certa instabilidade governamental. Produzindo, então, em nossa história momentos de crescimento, aceleração e colapso econômico. A federação ainda está em fase de consolidação, em razão das crises que sempre aparecem, modificando as características do federalismo.




    O sistema federalista na nação indiana veio em decorrência de fortes conflitos bélicos e a cultura religiosa influenciou os dirigentes que até hoje mantém a estrutura federalista, o parlamento indiano possui uma farta autoridade residual que lhe autoriza a legislar em matérias comuns e concorrentes e a Suprema Corte indiana a todo tempo cria em sua fonte interpretativa para consubstanciar as atividades de hegemonia do governo central. De igual maneira, o federalismo cooperativo é característico da Índia e encontra-se definido e desenvolvido por conjunto de instituições, como o caso da Comissão Nacional de Finanças, que trata sobre a alocação dos recursos federais aos estados. (BAXI, 2007).




    O tipo de federalismo dos Estados Unidos, por sua vez, definiu-se em governo central e governos estaduais pela união de estados autônomos que estabeleceram a divisão de poderes entre governo local e federal, dando supremacia ao poder central, além de criar a dualidade de competências, que se refere à divisão dos poderes legislativo federal e estadual, atuando os governos apenas no âmbito de seus territórios (OLIVEIRA FILHO, 2009).




    Já a formatação do federalismo do Estado Argentino se inclinou à centralização, as unidades federativas estavam esparsas, por isso, era necessário a sua reunificação, dando um basta ao modelo confederativo que funcionava desde o início do século XIX. Essa experiência, veio após muitas guerras civis e problemas políticos, e quase no final do século XIX o federalismo foi definido como a forma de Estado, que ficou a encargo da orientação de duas autoridades, o governo provincial e o governo federal, entrando nesse jogo a Corte Suprema como árbitro dos conflitos. O seu sistema é bipartidário com uma república centralizada e um poder executivo muito forte, e ao mesmo tempo concedem autonomia as províncias. Em 1994, houve uma reforma constitucional, que reforçou o federalismo a criar uma relação mais transparente entre as províncias e o poder central, principalmente, quanto à repartição das receitas fiscais, do poder de tributação e políticas de fomento nacional, tudo isso ficou sob o domínio provincial. (GUERRERO, 2012)
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